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CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS D.S. Nº 165/2025 – DJ/NOVACAP, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP E A EMPRESA  V2TEC
SOLUÇÕES LTDA.

 

 

A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, empresa pública do Distrito Federal, criada pela Lei nº 2.874, de 1956, e
reestruturada pela Lei nº 5.861, de 1972, inscrita no CNPJ sob o nº 00.037.457.0001-70, com sede no Setor de Áreas Públicas, Lote “B”, Brasília/DF, CEP: 71.215-
000, doravante denominada NOVACAP, neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente,  FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE, brasileiro, casado,
engenheiro eletricista, e por seu  Diretor de Suporte,  JOSÉ ITAMAR FEITOSA, brasileiro, união estável, administrador,  ambos residentes e domiciliados em
Brasília/DF, e a empresa V2TEC SOLUÇÕES LTDA, estabelecida no SAUS, Quadra 04, Bloco A, n° S/N, Sala 305, Asa Sul/DF, CEP: 70.070-938, inscrita no CNPJ sob o
n° 44.142.273/0001-46, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelos Senhores  VALTER MORAIS DE ANDRADE, brasileiro, casado,
engenheiro eletricista e VLAUDEMIR MORAIS DE ANDRADE, brasileiro, casado, analista de sistemas, ambos residentes e domiciliados em Brasilia/DF, conforme
Contrato Social (Doc. SEI/GDF nº 175061831 p.44), resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o Voto do Senhor Diretor de Suporte (Doc. SEI/GDF nº
181420088), e a Decisão da diretoria executiva da Novacap (Doc. SEI/GDF nº 181420350), constantes do Processo SEI/GDF nº  00112-00010789/2024-52,
vinculando-se as partes aos dispositivos do Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap - RLC, à Lei nº 13.303/2016 e demais normas aplicáveis, mediante
as condições que se seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente, a prestação de serviços pela CONTRATADA de Service Desk (com suporte de atendimento remoto e presencial) para
usuários, monitoração de ambiente tecnológico (NOC - Network Operations Center), operação de infraestrutura e evolução do ambiente tecnológico de TIC da
NOVACAP, bem como apoio a gestão dos serviços de TIC, utilizando: recursos humanos, processos e ferramentas adequadas, com base em padrões técnicos de
qualidade e desempenho estabelecidos neste documento e com base nas melhores práticas de mercado difundidas pela ITIL, COBIT, ISO/IEC 20.000 e a série de
normas ISO/IEC 27.000, conforme descrições, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência (Doc. SEI/GDF nº 166325698), no Edital de Licitação
Pregão Eletrônico Nº 010/2025 – NLC/PRES - para Registro de Preços e seus anexos (Doc. SEI/GDF nº 170532860), na Ata de Registro de Preços n.º 053/2025-D.S
(Doc. SEI/GDF nº 180238531), conforme solicitação do Núcleo de Tecnologia da Informação (Doc. SEI/GDF nº  180603003),  que juntamente com a proposta
apresentada (Doc. SEI/GDF nº 175062436), constantes do Processo SEI/GDF n° 00112-00010789/2024-52, tornam-se partes integrantes deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 8.835.007,68 (oito milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, sete reais e sessenta e oito centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

3.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

3.2. O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no contrato, limitado a 30 (trinta) dias contados do atesto da Nota Fiscal, que deverá
ser emitido em até 30 (trinta)dias após o recebimento da documentação fiscal.

3.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 29 da Lei 13.303/2016, deverão ser
efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

3.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 246
do Regulamento e licitações e Contratos da Novacap.

3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão;

III - os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - o prazo de entrega dos bens;

V - o valor a pagar; e

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que
a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

3.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a CONTRATADA:

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=194983759&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=ff674d7dca68fa68835f6ba8412f601940940430869f2dd6ea9c6823c06dcf5b9f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=201886752&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=87d0ae569579b41f8c662cc899bdf22bfcdb714e341028497c63e86a78aecffd9f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=201887040&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=1fa5d8d960e7f70528d24a5ccba02cadb66e753ab9f95c76111ab1c7aa5d4a259f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770
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https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=155681644&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=a0000d6f7d34cbaeee8796c063ed7b91138402c234e3f9ee6c758d5a69c96cea9f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770


3.10. não produziu os resultados acordados;

3.11. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

3.12. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

3.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

3.14. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

3.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

3.16. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

3.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

3.20. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

3.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de
1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

3.22. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa
do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

3.23. Na hipótese de ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela NOVACAP, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, pagos na fatura posterior, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

4.1. O reequilíbrio econômico financeiro do Contrato será realizado na ocorrência das situações previstas no art. 81, VI, da Lei nº 13.303/2016 e
conforme procedimentos e critérios adotados na Instrução Normativa n.º 367/2022 - NOVACAP/PRES/ASESP (Doc. SEI/GDF 96359900) ou outra que vier a
substituí-la.

4.2. Nas ocorrências previstas na matriz de riscos ou outra forma de controle estipulado no edital e seus anexos.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS E REPACTUAÇÃO CONTRATUAL

5.1. A CONTRATADA terá direito a reajuste contratual após o interregno do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir de  06/06/2025,  data de
apresentação da proposta, que será aplicado o Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada - IPEA.

5.2. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro tem como foco o ajuste dos preços estabelecidos nas propostas visando manter a sustentabilidade
econômica do contrato diante de fatos extraordinários e extracontratuais.

5.3. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA  do aumento dos custos,
considerando-se:

5.4. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido a qualquer tempo, desde que:

I - O fato que onere ou desonere os preços seja de natureza imprevisível ou previsível, de consequência incalculável;

II - O fato ocorra após a apresentação da proposta;

III - O fato não ocorra por culpa da CONTRATADA;

IV - A modificação das condições contratadas seja substancial, de forma que a alta no custo do encargo torne o preço insuficiente em vista das
condições iniciais ou a diminuição do custo do encargo torne o preço excessivo em vista das novas condições de mercado; e

V - Seja demonstrada analiticamente e com documentação probatória a variação dos custos que ocasionaram a ruptura do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato.

5.5. A repactuação contratual tem como finalidade a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços
continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no Edital com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao Acordo ou à Convenção Coletiva ao qual o orçamento
esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.

5.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais
como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=108538906&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=f1d5efcd779a9a2f3fc208e5eff9528d4b55a027f0fd89720e37c5789c119c4a9f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770


5.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de
apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, conforme for a variação de custos
objeto da repactuação.

5.7.1. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos,
considerando-se:

I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração do Distrito Federal;

II - As particularidades do contrato;

III - A nova planilha com variação dos custos;

IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

V - A disponibilidade orçamentária.

5.8. Será concedida repactuação nos contratos de prazo de duração igual ou superior a 12 (doze) meses.

5.8.1. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repactuação será contado da:

I - data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando a
variação dos custos for decorrente da mão de obra;

II - data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço
decorrentes do mercado, tais como materiais e equipamentos necessários à execução do serviço.

5.8.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

5.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datasbases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos
quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação.

5.10. Não serão admitidos, por ocasião da repactuação do contrato, benefícios não previstos na proposta da CONTRATADA, exceto quando se tornarem
obrigatórios em decorrência de instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

5.11. O direito à repactuação deve ser exercido e solicitado durante a vigência contratual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – FONTE DE RECURSOS 

6.1.              A despesa decorrente do presente contrato está prevista na Disponibilização Orçamentária (Doc. SEI/GDF nº 181446437), e Nota de Empenho n°
2025NE03496   (Doc. SEI/GDF nº 181463218), datada de 11/09/2025, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), à conta do Programa de Trabalho:
15.126.8209.2557.2578, Natureza da Despesa: 33.90.40, Fonte de Recurso: 1500.100.

6.2.               No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

7. CLÁUSULA  SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1. 7.1. O contrato terá vigência de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura e eficácia com a publicação de seu respectivo extrato no
Diário Oficial do Distrito Federal, podendo ser prorrogado, no interesse da NOVACAP, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 05 (cinco) anos, na forma
do artigo 171, combinado com o artigo 172, inciso I, do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP, por se tratar de serviço continuado. 

7.2. O detalhamento dos prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de entrega, de observação, quando for o caso, e de recebimento
está estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro deste Contrato, item 9.6.4 do Termo de Referência, assim como os requisitos temporais e as demais condições
de recebimento constantes no subitem 4.5 e 9.9.

7.3. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

7.4. As demais condições para prorrogação da vigência contratual estão no Termo de Referência e no Regulamento de Licitações e Contratos da
Novacap.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO

8.1. Os prazos deste contrato poderão ser prorrogados na forma e nas condições e hipóteses previstas edital e no art. 177 e 178 do Regulamento de Licitações e
Contratos da NOVACAP, a saber:

I – a existência de recurso orçamentário para atender à prorrogação;

II – a vantajosidade a ser obtida com a manutenção da contratação, em contraposição a eventual deflagração de novo procedimento licitatório;

III – o regular cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

IV - a anuência da CONTRATADA com a prorrogação;

V - a inexistência de sanções contratuais aplicadas pela NOVACAP ou inadimplidas pela CONTRATADA;

VI - a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA;

VII - a renovação da garantia contratual, se houver;

VIII – o requerimento da prorrogação pleiteada na vigência do contrato;

8.2. Qualquer prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente

8.3. Na hipótese de o atraso nos prazos de execução de serviço/fornecimento do produto decorrer de culpa da CONTRATADA, os prazos de entrega
poderão ser prorrogados, a critério da NOVACAP, aplicando-se à CONTRATADA, neste caso, as sanções previstas no Edital e neste Contrato.

8.4. Na hipótese de o atraso nos prazos da execução decorrer de culpa da CONTRATADA, estes poderão ser prorrogados, a critério da NOVACAP, aplicando-se à
CONTRATADA, neste caso, as sanções previstas no Edital e neste Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Na presente contratação não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, conforme item 24, da Subcontratação do Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão realizados por servidores da CONTRATANTE, designados como Fiscais do
Contrato, os quais obedecerão às disposições ao contido na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 94 de 23 de abril de 2022, publicada pela Secretaria de Governo Digital,

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=201915197&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=802586f72eb8d632ffefc34b8e281a89aa02f0992c49239adad8d376e83cb0c09f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=201933479&id_procedimento_atual=155681644&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110011050&infra_hash=a94c4684a54ba05acaba6d34d36ef510b12519dff49db51835ede2f0dbc12a4c9f20b0968cc14ad08b8d1167712ecbc8270e933a38d31fb7dfa8711f6d4a2ffce9eca847cfa8bef9cb697238a3485ed4a4aee69c4e2a298cd16f5a43eff33770


Ministério da Economia – SGD/ME e recepcionada pelo Decreto 45.011 de 27 de setembro de 2023 no Distrito Federal.

10.2. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto da licitação, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus
para a NOVACAP.

10.3. A CONTRATANTE, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no todo ou em parte os serviços contratados, sem ônus para a
NOVACAP, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, seus anexos, bem como em contrato e na proposta
comercial.

10.4. A equipe de fiscalização do contrato da CONTRATANTE será composta por:

10.5. Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de TIC, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o
contrato.

10.6. Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o
contrato quanto aos aspectos administrativos.

10.7. Fiscal Requisitante do Contrato: servidor representante da Área Requisitante da solução, indicado pela autoridade competente dessa área para
fiscalizar o contrato do ponto de vista de negócio e funcional da solução de TIC.

10.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
intervindo para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

10.10. A empresa CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, sendo à NOVACAP reservado o direito de exercer a mais
ampla e completa fiscalização contratual, mediante servidores designados para este fim.

10.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

10.12. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas e vícios redibitórios.

10.13. A contraprestação mensal será por preço fixo. A prestação dos serviços será remunerada a partir da garantia de disponibilidade, manutenção,
sustentação e atualização dos serviços que compõem a infraestrutura de TI do CONTRATANTE.

10.14. O valor do pagamento mensal pelos serviços será calculado de acordo com a efetiva execução dos serviços, aplicados os descontos relativos ao
eventual descumprimento dos níveis de serviço e indicadores de desempenho mínimos, bem como das demais obrigações contratuais. Assim, o valor mensal a
ser pago pelo serviço será calculado com base na fórmula abaixo:

10.15. Contraprestação Mensal = [(Valor do Contrato / 12) – Nível de Serviço

Onde:
Contraprestação Mensal = Valor mensal a ser pago
Valor do Contrato = Valor total estabelecido em Contrato
Nível de Serviço = Percentual de redução/glosa a ser aplicada em razão do não atingimento dos níveis de serviço e indicadores de
desempenho mínimo

10.16. Não haverá qualquer espécie de bônus, premiação ou pagamento adicional para os casos em que a CONTRATADA supere as metas de níveis de
serviço e indicadores de desempenho mínimo exigidos, ou caso seja necessária à alocação de maior número de profissionais e outros recursos para alcançá-las.

10.17. Para permitir que a gestão contratual esteja alinhada com a gestão da qualidade dos serviços prestados, foram estabelecidos níveis de serviço e
indicadores de desempenho mínimos para a execução dos serviços contratados. Assim, os resultados serão medidos com base em indicadores vinculados a
fórmulas de cálculo específicas, apurados temporalmente e continuamente monitorados, objetivando o cumprimento das metas estabelecidas.

10.18. Esse conceito vincula-se ao novo modelo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação, no qual os serviços serão remunerados
considerando parâmetros de qualidade e entrega efetiva de resultados.

10.19. Os atendimentos aos usuários de TI estão definidos na Tabela I do ANEXO III - Catálogo de Serviços.

10.20. No Catálogo de Serviços estão relacionadas as categorias de requisições de serviços que os usuários de Tecnologia da Informação podem fazer ao
atendimento.

10.21. O atendimento leva ainda em consideração a resposta aos incidentes de TI, sejam eles reportados por usuários ou instaurados automaticamente
através de ferramentas de monitoramento.

10.22. O atendimento deverá ser realizado obedecendo aos níveis mínimos de serviço, e, caso não obedeçam, serão aplicadas as glosas correspondentes,
que estão definidas no presente documento.

10.23. Os dados necessários para o cálculo dos indicadores de nível de serviço serão obtidos diretamente da Ferramenta de Requisição de Serviço e
Gerenciamento de TI.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA E DOS SEGUROS 

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de
prestação de garantia não excederá a 2% (dois por cento), conforme parâmetros do art. 152 do Regulamento de Licitações e Contratos/RLC da NOVACAP, do
valor do Contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

- caução em dinheiro;

- seguro-garantia; ou

f- iança bancária.

11.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

- Prejuízos diretos causados à NOVACAP ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

- Multas contratuais aplicadas à CONTRATADA.

11.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior;

11.4. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência do
contrato;

11.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, no BRB-BANCO DE BRASÍLIA S/A, com correção monetária;



11.6. No caso de prorrogação da vigência do contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou
acréscimo ou supressão, a garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;

11.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data em que for notificada;

11.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

11.9. Será considerada extinta a garantia:

11.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato ou com a sua total
utilização por parte da NOVACAP dentro do prazo de validade previsto.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA NOVACAP 

12.1. Deveres e Responsabilidades da NOVACAP:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.3. Nomear fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

12.4. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

12.5. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;

12.6. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificada e incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às dependências do
Órgão, respeitadas as normas de segurança vigentes. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de
segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências;

12.7. Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos serviços objeto da contratação, bem como quanto a
qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o
CONTRATANTE, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.8. Comunicar à CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que seja considerado inadequado para o exercício da função;

12.9. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades
necessárias, após a aceitação dos serviços faturados;

12.10. Verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias da CONTRATADA, conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido;

12.11. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as
medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais
pertinentes, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;

12.12. Comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços;

12.13. Assistir e homologar serviços prestados, quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado;

12.14. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e
produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam a
NOVACAP;

12.15. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços prestados em desacordo com o escopo e especificações técnicas;

12.16. Aplicar as glosas previstas para o(s) caso(s) de não cumprimento de cláusulas contratuais ou, caso haja justificativas, por parte da CONTRATADA
para o não cumprimento das obrigações, avaliar e considerar tais justificativas;

12.17. Aplicar à CONTRATADA as sanções administravas regulamentares e contratuais cabíveis para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais,
ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA;

12.18. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, exigindo a apresentação de relatórios
de execução dos serviços/medições, quando for o caso, Notas Fiscais/Faturas

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as condições e exigências contidas no instrumento contratual, no Termo de Referência e em seus
respectivos anexos, e, ainda, a:

13.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

13.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

13.5. Apresentar os empregados identificados por meio de crachá e uniforme, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;

13.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela CONTRATANTE, cujo representante
terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.

13.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

13.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

13.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da NOVACAP;

13.10. Acatar as normas e diretrizes estabelecidas pela CONTRATANTE, para execução dos serviços objeto deste contrato;

13.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato,
devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

13.12. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

13.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;



13.14. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos colaboradores, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

13.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.16. Subsidiar a CONTRATANTE na definição de projetos de melhoria qualitativa de serviços para resolução de problemas existentes, aperfeiçoamento
dos serviços ou introdução de novas funcionalidades;

13.17. Auxiliar a análise, orientação, acompanhamento, desenvolvimento e implantação de métodos, técnicas e tecnologias visando ganhos de
produtividade através de racionalização, padronização, avaliação e recomendação de soluções tecnológicas;

13.18. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente das tarefas demandadas, de forma a obter uma operação
correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências da CONTRATANTE;

13.19. Executar os serviços nas formas e em prazos não superiores aos máximos estipulados no CONTRATO e em seus anexos;

13.20. Detalhar e repassar para à CONTRATANTE, conforme sua orientação e interesse, sem qualquer custo adicional, todo o conhecimento técnico
utilizado na implementação dos serviços e produtos, segundo a cláusula de transferência de conhecimentos;

13.21. Responsabilizar-se por todos os atos praticados por seus colaboradores na execução dos serviços desta contratação, inclusive daqueles
relacionados ao manuseio de arquivos, sistemas e equipamentos da CONTRATANTE;

13.22. Reportar imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços e a continuidade das
atividades da CONTRATANTE;

13.23. Receber inspeções e diligências da CONTRATANTE;

13.24. Permitir auditoria por parte da CONTRATANTE, inclusive com a possibilidade de os atendimentos serem monitorados para a verificação de
procedimentos;

13.25. A CONTRATADA deverá permitir acesso aos dados registrados pela ferramenta de gerenciamento de serviços de TI para monitoração e aferição por
parte da CONTRATANTE dos atendimentos e níveis de serviço;

13.26. A CONTRATADA deverá documentar, manter e atualizar a documentação dos serviços de infraestrutura, a topologia física e lógica da rede da
CONTRATANTE, os processos e procedimentos operacionais dos serviços de infraestrutura e submeter a aprovação da CONTRATANTE.

13.27. Reservar o percentual de 2% (dois por cento) de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser destinado a pessoas
em situação de rua e observar as disposições da Lei Distrital nº 6.128, de 01/03/2018;

 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. São sanções aplicáveis pela NOVACAP:

- Advertência;

- Multa;

- Suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com a NOVACAP, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

14.2. A reincidência de atos ensejadores da sanção de advertência poderá acarretar a aplicação de penalidade de suspensão.

14.3. A aplicação de multa não impede que a NOVACAP rescinda o contrato e aplique outras sanções previstas no REGULAMENTO. O valor da multa
aplicada após regular processo administrativo será descontado da garantia prestada pela CONTRATADA. Configurada a hipótese de ser o valor da multa aplicada
superior ao valor da garantia prestada pela CONTRATADA, esta responderá pelo pagamento da diferença do valor apurado que poderá ser descontado dos
pagamentos eventualmente devidos pela NOVACAP, ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.4. O não pagamento da multa aplicada pela CONTRATADA implicará na aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e
de impedimento de contratar com a NOVACAP, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

14.5. As sanções previstas nos incisos I e III do item 30.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

14.6. O prazo da sanção prevista no inciso III do caput terá início a partir da publicação do ato no Diário Oficial do Distrito Federal.

14.7. A sanção prevista no inciso III do caput implica durante a sua vigência na suspensão do registro cadastral, se existente, ou no impedimento de
inscrição cadastral.

14.8. A reincidência da prática de atos puníveis com a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a NOVACAP, ocorrida em período inferior a 2 (dois) anos a contar do término da primeira punição, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto em Lei.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto;

III - quando conveniente a substituição da garantia de execução;

IV - quando necessária a modificação do regime de execução do modo de fornecimento, em face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos
contratuais originários;

V - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução da obra
ou serviço;

VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA  e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

15.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. O acréscimo ou a supressão não poderá exceder tal limite, salvo a supressão resultante de acordo entre
as Partes.



15.3. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, e a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

15.4. Em havendo alteração do presente Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a NOVACAP deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial.

15.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio Contrato e as atualizações, compensações ou penalizações
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, e o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido,
não caracterizam alteração do presente Contrato e podem ser registrados por simples apostila, dispensada a celebração de aditamento.

15.6. Ficam vedadas as alterações contratuais que resultem em afronta ao dever de licitar e ao caráter competitivo da licitação.

15.7. Ocorrendo alterações contratuais para fins de fixação de novos preços de insumos e serviços a serem acrescidos ao presente Contrato, será mantido o
mesmo percentual de desconto oferecido pela CONTRATADA na licitação ou no processo de contratação direta.

15.8. A forma de pagamento poderá ser alterada pela NOVACAP por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial do presente Contrato,
atualizado, vedada a antecipação do pagamento sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou serviços.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O presente Contrato será rescindido ante os seguintes motivos:

I – não cumprimento reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

II – cumprimento irregular reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III – lentidão na sua execução que comprometa a conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV – atraso injustificado para o início do serviço ou do fornecimento;

V – paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem prévia comunicação à NOVACAP;

VI – subcontratação total ou parcial do seu objeto em desacordo com o Edital, respeitado ainda o disposto no Art. 78 da Lei nº 13.303, de 2016;

VII – cessão ou transferência, total ou parcial do objeto;

VIII – fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no presente Contrato;

IX – desatendimento reiterado das determinações regulamentares do fiscal ou do gestor do contrato e dos seus superiores;

X – cometimento reiterado de faltas na sua execução;

XI – decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

XII – dissolução da empresa CONTRATADA ou o falecimento da pessoa física CONTRATADA ;

XIII – alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do presente Contrato;

XIV – razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade máxima da NOVACAP;

XV – acréscimo ou a supressão, por parte da NOVACAP de serviços ou compras, acarretando alteração do valor inicial do presente Contrato além do limite
permitido no Art. 81, §§ 1º e 2º, da Lei nº 13.303, de 2016;

XVI – materialização de evento crítico previsto na matriz de riscos, ou outra forma de controle, que impossibilidade a continuidade do presente Contrato;

XVII – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do presente Contrato;

XVIII – descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

XIX – não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

XX – perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da sua execução;

XXI – prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846, de 2013;

XXII – prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou a reputação da NOVACAP direta ou indiretamente;

XXIII – utilização do presente Contrato para qualquer operação financeira por parte da CONTRATADA.

16.2. O procedimento de rescisão contratual deve observar o contraditório e à ampla defesa.

16.3. O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido de forma amigável, por acordo entre as partes.

16.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MATRIZ DE RISCOS

 17.1. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos, Anexo V do Termo de Referência, a CONTRATADA deverá, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, informar a NOVACAP sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem;

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e

e) Outras informações relevantes.

17.2. Após a notificação, a NOVACAP decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRATADA Em sua decisão a NOVACAP
poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.

17.3.  A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Cláusula contratual respectiva.

17.4. O reconhecimento pela NOVACAP dos eventos descritos na Matriz de Riscos que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade
indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado
exclusivamente pela CONTRATADA.



17.5. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser comunicadas pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da ocorrência do evento.

17.6. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

17.7. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

17.8. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as
consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

17.9. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do
contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.

17.10. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do
príncipe ou força maior.

17.11. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos na
Matriz de Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1. Os serviços serão executados para todo o ambiente tecnológico e para todas as localidades da NOVACAP, conforme descrito na Tabela IV.

18.2. Os serviços deverão ser executados preferencialmente nas dependências da NOVACAP e preferencialmente em horário de funcionamento da
NOVACAP, compreendido de 7h às 19h, podendo também ser realizados nas dependências da CONTRATADA de acordo com as características da demanda ou do
chamado.

18.3. Os serviços devem considerar os dias e horários de prestação de serviço a seguir:
 

TABELA IV
Serviço Horário

Atendimento Remoto (Service Desk) 7h as 19h, em dias úteis
Atendimento Presencial (Service Desk) 7h as 19h, em dias úteis

Operação de Infraestrutura - Atividade rotineira 7h as 19h, em dias úteis
Operação de Infraestrutura -Tratamento de incidentes 24 horas, todos os dias, inclusive feriado

Monitoração do ambiente tecnológico 24 horas, todos os dias, inclusive feriado
Implantação de novos serviços Planejado

 

18.4. A CONTRATADA poderá realizar serviços local ou remotamente, em especial aqueles rotineiros e/ou emergenciais para o restabelecimento dos
serviços da NOVACAP, desde que sejam atendidas as determinações da Política de Segurança da NOVACAP e demais normativos relacionados. Se tais serviços
forem executados remotamente, o acesso deverá ser provido por mecanismo de rede segura.

18.5. Para viabilizar a execução remota dos serviços por meio de mecanismo de rede segura a CONTRATADA, sem ônus adicional para a NOVACAP,
deverá implementar tais mecanismos, na forma de projeto de TIC, sob a supervisão da equipe técnica da NOVACAP.

18.6. Somente após a implementação e aceite formal da equipe de fiscalização, poderá a CONTRATADA dispor do mecanismo de rede segura para
execução de trabalhos técnicos.

18.7. Para os serviços remotos de atendimento de 1º nível (service desk) e de monitoração do ambiente de TIC não se faz necessário a utilização do
mecanismo de rede segura citado anteriormente. Para esses serviços deverão ser disponibilizados link dedicados de comunicação de dados, que não terão custo
a mais para a  NOVACAP, de no mínimo 10 Mbps.

18.8. Em caso de mudança de endereço das instalações da NOVACAP, a CONTRATADA deverá ser notificada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias
para readaptação dos serviços, de tal modo que não há descontinuidade do serviço no endereço anterior ou no novo. Nesses casos poderão ser ajustados
períodos de de adaptação operacional.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

19.1. Caso o valor do contrato ou eventual Termo Aditivo seja igual ou superior a R$ 6.734.137,24 (seis milhões, setecentos e trinta e quatro mil cento e trinta e
sete reais e vinte e quatro centavos)  , a CONTRATADA deverá implantar o programa de integridade nos casos previstos na Lei Distrital nº 6.112/2018, sendo
condição indispensável para suas respectivas assinaturas  a apresentação dos Relatórios de Perfil e de Conformidade, nos termos dos anexos I e II,
respectivamente, do Decreto Distrital nº 40.388/2020.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1. Na execução do presente Contrato é vedado à NOVACAP e à CONTRATADA e/ou seu empregado ou qualquer representante, sob pena de responsabilização
na forma disciplinada no Decreto Distrital nº 37.296, de 2016, as seguintes condutas:

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele
relacionada; e

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato.

20.2. Caberá à CONTRATADA atender às políticas nacionais e locais que tenham como objetivo a inclusão social e o combate à discriminação.

20.3. Na execução do presente Contrato, fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher, que incentive a violência ou que exponha a mulher a
constrangimento, homofóbico ou qualquer outro que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei nº  5.448, de
2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 2017.

20.4. A CONTRATADA deverá observar o Código de Ética e Conduta da NOVACAP em razão da execução do presente instrumento.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VALIDADE E EFICÁCIA 

21.1. Este Contrato tem validade a partir da assinatura de todas as partes Contratantes, considerando-se para efeito de contagem de prazos a data da última
assinatura, e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 



22.1. O extrato do presente contrato será publicado a expensas da NOVACAP, no Diário Oficial do Distrito Federal, atendendo-se ao princípio da publicidade
elencado no art. 37 da Constituição Federal e Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. Elegem as partes o Foro de Brasília-DF, para dirimir quaisquer dúvidas porventura oriundas do presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.
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